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QUALLIO EXPERTISE CONSULTORIA S.A.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

1. Data, Hora e Local: 10 de agosto de 2026, às 10h00, na sede social situada na Avenida Santa Marina, nº 2.575, 2º andar, 
sala 15, Vila Albertina, São Paulo/SP, CEP 02732-040. 2. Presença e Instalação: Presentes os subscritores representando a 
totalidade do capital social da Companhia em constituição, conforme Boletim de Subscrição constante do Anexo I, ficando 
dispensadas as formalidades de convocação. Verificada a presença da totalidade dos subscritores, o Presidente declarou re-
gularmente instalada a Assembleia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Paulo Vinicius Carmagnani Machado, 
que convidou o Sr. Rafael Cesar Quallio para secretariar a reunião. 4. Ordem do Dia: (i) constituição de sociedade por ações, 
de capital fechado, sob a denominação social de “Quallio Expertise Consultoria S.A.”; (ii) subscrição e integralização do 
capital social; (iii) aprovação da estrutura da Diretoria e eleição do Diretor Presidente; (iv) remuneração da Diretoria; e (v) 
aprovação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Após discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas fun-
dadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram: I. Aprovar a constituição da sociedade anônima 
de capital fechado, sob a denominação social de “Quallio Expertise Consultoria S.A.”, com sede na Avenida Santa Marina, 
nº 2.575, 2º andar, sala 15, Vila Albertina, São Paulo/SP, CEP 02732-040. II. Aprovar a subscrição da totalidade das 100 
(cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, perfazendo 
o capital social de R$ 100,00 (cem reais), distribuídas da seguinte forma: Paulo Vinicius Carmagnani Machado, 90 (noventa) 
ações, correspondentes a R$ 90,00 (noventa reais); e Rafael Cesar QualliO, 10 (dez) ações, correspondentes a R$ 10,00 (dez 
reais). O capital social é integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição constante 
do Anexo I e comprovante de depósito bancário constante do Anexo II, observadas as disposições dos artigos 80 e 81 da Lei 
nº 6.404/1976. III. Aprovar que a administração da Companhia será exercida por uma Diretoria composta por 1 (um) Diretor 
Presidente, e eleger, para mandato de 3 (três) anos, com início em 10 de agosto de 2026, o Sr. Paulo Vinicius Carmagnani 
Machado, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, natural de São Paulo/SP, nascido em 14/12/1987, portador da RG 
nº 47****761, órgão emissor SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 351.***.**8-85, residente e domiciliado na Rua Manuel Correia, 
nº 1.065, Vila Palmeiras, São Paulo/SP, CEP 02728-050, para o cargo de Diretor Presidente. O Diretor eleito declara aceitar o 
cargo e tomará posse mediante assinatura do respectivo Termo de Posse, constante do Anexo III, declarando, sob as penas 
da lei, não estar impedido de exercer a administração da Companhia. IV. Aprovar que o Diretor Presidente exercerá suas 
funções sem remuneração, até ulterior deliberação da Assembleia Geral, observada a legislação aplicável e o Estatuto Social. 
V. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, o Estatuto Social da Companhia, que passa a reger a sociedade e integra o presente ato 
constitutivo como Anexo IV. VI. Cumpridas todas as formalidades legais e não havendo qualquer oposição dos subscritores, o 
Presidente da Assembleia declarou definitivamente constituída a Quallio Expertise Consultoria S.A. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente da Assembleia declarou encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata, 
que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas fundadores. A presente ata 
levada a registro constitui cópia fiel do original lavrado no livro próprio da Companhia. São Paulo, 10 de agosto de 2026. 
Paulo Vinicius Carmagnani Machado - Presidente da Mesa e Acionista Fundador/Subscritor; Rafael Cesar Quallio - Secretário 
da Mesa e Acionista Fundador/Subscritor; Paulo Cesar Diniz Machado - OAB/SP nº 465.352.

ESTATUTO SOCIAL
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Quallio Expertise Consultoria S.A. é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado, regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e pelas demais disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida Santa Marina, nº 2.575, 2º andar, sala 15, Vila Albertina, São Paulo/
SP, CEP 02732-040, podendo abrir, transferir e encerrar filiais, escritórios, agências ou outras dependências por deliberação 
da Diretoria, observadas as competências legais e estatutárias. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a prestação 
de serviços de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; serviços combinados de escritório 
e apoio administrativo; e atividades de marketing direto. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 100,00 (cem reais), representado por 100 (cem) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. 
§ 1º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. § 2º - As ações são indivi-
síveis perante a Companhia. § 3º - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, ou por outro meio admitido pela legislação aplicável. Capítulo III - Assembleia Geral: 
Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercí-
cio social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, observadas as regras legais de convocação, 
instalação e deliberação. Artigo 7º - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente ou por pessoa escolhida 
pelos acionistas presentes, cabendo ao presidente da mesa indicar o secretário. Capítulo IV - Administração: Artigo 8º - A 
administração da Companhia competirá a uma Diretoria composta por 1 (um) Diretor Presidente, acionista ou não, residente 
no País, eleito pela Assembleia Geral para mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. § 1º - O Diretor permanecerá no 
exercício de suas funções até a posse de seu substituto, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. § 2º - Com-
pete ao Diretor Presidente praticar todos os atos necessários à administração da Companhia e à consecução de seu objeto 
social, representando-a ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, 
instituições financeiras, órgãos e entidades da administração pública. § 3º - O Diretor Presidente poderá constituir procu-
radores em nome da Companhia, mediante instrumento que especifique os poderes conferidos e, salvo procurações para 
fins judiciais, o prazo de validade. § 4º - É vedado ao Diretor praticar atos estranhos ao objeto social ou prestar garantias 
em favor de terceiros sem prévia autorização da Assembleia Geral, ressalvados os atos necessários à consecução do objeto 
social. Artigo 9º - Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, a Assembleia Geral será convocada para eleger o 
substituto, que completará o mandato em curso. Artigo 10º - A remuneração da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, 
na forma da legislação aplicável, podendo o administrador exercer suas funções sem remuneração quando assim deliberado 
pela Assembleia Geral. Capítulo V - Conselho FiscalL: Artigo 11º - A Companhia terá Conselho Fiscal de funcionamento não 
permanente, que somente será instalado nos exercícios sociais em que for solicitado pelos acionistas, na forma da lei, sendo 
composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, ob-
servados os requisitos, impedimentos, atribuições e remuneração previstos na legislação aplicável. Capítulo VI - Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Resultados: Artigo 12º - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada 
ano, quando serão levantadas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 13º - Do resultado do exercício serão 
efetuadas as destinações determinadas pela legislação aplicável, inclusive a constituição da reserva legal, quando cabível, 
e o pagamento do dividendo obrigatório, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. Artigo 14º - A Companhia poderá 
levantar balanços intermediários ou intercalares e declarar dividendos ou juros sobre capital próprio, quando permitido pela 
legislação. CAPÍTULO VII - Dissolução e Liquidação: Artigo 15º - A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei ou 
por deliberação da Assembleia Geral, competindo a esta determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, bem como 
instalar o Conselho Fiscal durante a liquidação, quando cabível. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 16º - Os casos 
omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo com a Lei nº 6.404/1976 e demais normas aplicáveis. Artigo 17º - Fica 
eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP para dirimir as questões oriundas deste Estatuto, sem prejuízo das competências 
legais inderrogáveis. São Paulo, 10 de agosto de 2026. Paulo Vinicius Carmagnani Machado - Presidente da Mesa e Acio-
nista Fundador/Subscritor; Rafael Cesar Quallio - Secretário da Mesa e Acionista Fundador/Subscritor; Paulo Cesar Diniz 
Machado - OAB/SP nº 465.352.

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 
ficam convocados os Senhores Acionistas para assembleia geral extraordinária da Companhia, a 
ser realizada em primeira convocação às 11 horas do dia 14 de outubro de 2026, e em segunda 
convocação às 11 horas do dia 20 de outubro de 2026 (“AGE”), exclusivamente de modo digital, por 
meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre: (i) o Plano de Negócios 
atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia conforme o cronograma de 
aportes previsto no Plano de Negócios atualizado e em cumprimento das obrigações assumidas pelas 
acionistas no Acordo de Acionistas e no Instrumento Particular de Compromisso de Aporte de Capital. 
1. Documentos à disposição dos Acionistas: todos os documentos e informações relacionados 
às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 
Adicionalmente, tais documentos serão disponibilizados na plataforma Atlas exclusivamente aos 
Acionistas que concluírem o respectivo credenciamento para participação na AGE, observados os 
procedimentos previstos neste edital. 2. Participação dos Acionistas na AGE: poderão participar 
da AGE ora convocada os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus 
representantes legais ou procuradores, sendo que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE 
deverão enviar correspondência eletrônica para o e-mail assessoria.juridica@orizonvr.com.br, com 
solicitação de confirmação de recebimento com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data 
designada, com os seguintes documentos: i. comprovante de titularidade das ações de emissão da 
Companhia, expedido pela instituição financeira depositária ou pelo custodiante; ii. se pessoa física, 
documento de identidade com foto e, se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, 
cópia do estatuto social ou contrato social vigente e consolidado e documentos comprobatórios da 
regularidade da representação legal, bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto; iv. se fundo de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição 
dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) 
representante(s) legal(is) com foto. O acesso à Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da 
Companhia que se credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. 
Os Acionistas que não se cadastrarem ou não enviarem a documentação obrigatória para sua 
participação na AGE dentro desse prazo não poderão participar da assembleia. A Companhia  
enviará os convites individuais de acesso à Plataforma Digital e as respectivas instruções para 
acesso aos Acionistas que tenham apresentado sua solicitação e documentação no prazo e nas 
condições acima.

São Paulo - SP, 28 de setembro de 2026.
Ismar Machado Assaly

Presidente do Conselho de Administração da Companhia

Credservice Securitizadora S.A.
CNPJ nº 57.965.559/0001-73 – NIRE 35300650468

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de setembro de 2026
1. Data, hora e local: Aos 02/09/2026, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Paulista, nº 1.079, conjunto 
32, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311-200 (“Companhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Laurence Tadeu 
Barletti e secretariados pela Sra. Gabriela de Paula Barletti. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do  
§ 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença dos acionistas (i) Ricardo Laurence Tadeu Barletti, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 183.473.858-07, e portador do RG n° 23.764.550-6 SSP/SP, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, com endereço residencial na Rua Simão Dias da Fonseca, n° 56, Cambuci, São Paulo - SP, CEP 01539-020,  
e (ii) Luciana de Paula Barletti, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF/MF sob o n° 153.886.948-95 e portadora do RG n° 
25.460.708-1 SSP/SP, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço residencial na Rua Simão Dias 
da Fonseca, n° 56, Cambuci, São Paulo - SP, CEP 01539-020, representando a totalidade da composição do capital social da Companhia, 
conforme assinatura constante na presente ata de assembleia. 4. Ordem do dia: (i) Deliberar sobre a autorização para a segunda emissão 
privada de debêntures da Companhia. 5. Deliberações Tomadas: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário. 
Em seguida, após terem sido discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas fundadores, por unanimidade e sem reservas, 
ressalvas ou restrições, deliberam: I. Autorizar a 2ª emissão privada de debêntures da Companhia, em 30 (trinta) séries, perfazendo um total 
de 30.000 (trinta mil) debêntures simples não conversíveis em ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pedisse, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 
02/09/2026. Mesa: Ricardo Laurence Tadeu Barletti - Presidente; Gabriela de Paula Barletti - Secretária. Acionistas presentes: 
Ricardo Laurence Tadeu Barletti, Luciana de Paula Barletti Diretor Presidente, Diretora de Operações. Gabriela de Paula Barletti - 
Advogada. OAB-SP nº 500745. JUCESP nº 353.160/26-0 em 24/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora, Local: Em 31.7.2026, às 14h, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 3o andar, Bela 
Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Vinicius Urias Favarão; Secretário: 
Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei 
no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a incorporação desta Sociedade pela Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., (BHI) - CNPJ no 50.991.421/0001-08, visando a promover a reorganização 
societária, objetivando a consolidação e racionalização das empresas, com maximização dos 
recursos disponíveis, simplificação da estrutura societária, com consequente eliminação e/ou 
redução de custos financeiros, operacionais, administrativos e legais advindos da manutenção 
desta Sociedade, proposta pela Diretoria na reunião daquele Órgão de 30.7.2026, dispensada 
sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Os termos e condições da 
operação constaram do “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, firmado em 
30.7.2026, de acordo com o disposto nos artigos 224, 225 e 227 da Lei no 6.404/76 e alterações 
posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para incorporação desta Sociedade pela BHI: 
a) ratificar a nomeação da Probus Prime Soluções Contábeis e Empresariais Ltda. - EPP, com sede 
na Rua Machado de Assis, no 797, andar 11, conjunto 1.107, Centro, Osasco, SP, CEP 06018-030, 
registrada no CRC/SP sob no 2SP025800/O-5 e inscrita no CNPJ sob no 11.091.208/0001-80, como 
responsável pela avaliação do patrimônio líquido desta sociedade, a valor contábil, na respectiva 
data-base; b) aprovado o referido “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, 
firmado entre BHI (Sociedade Incorporadora) e esta Sociedade (Sociedade Incorporada), em 
30.7.2026, bem como o seu anexo (Laudo de Avaliação, incluindo o balanço patrimonial), tanto na 
forma como no teor em que foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, 
cujas transcrições foram dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, ficarão 
arquivados na Sociedade, nos termos da alínea “a” do parágrafo primeiro do artigo 130 da Lei 
no 6.404/76, e serão levados juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. Na sequência dos trabalhos, disse o senhor Presidente que: 1) a incorporação 
desta Sociedade pela BHI, nas condições constantes do mencionado “Instrumento de Protocolo 
e Justificação de Incorporação”, fica na dependência de sua aprovação pela Assembleia Geral 
Extraordinária daquela Sociedade, que se realizará nesta data (31.7.2026), após o que estará 
concretizada a operação, e, em consequência, será declarada a extinção desta Sociedade, 
para todos os efeitos legais; 2) concretizada a incorporação e declarada extinta esta Sociedade, 
extingue-se também o mandato dos atuais Membros da Diretoria, senhores: Diretor Geral: 
Guilherme Muller Leal, Diretores: Vinícius Panaro, Rui Miguel Aleixo Marques e Daniela Fasolari 
Hadji Thomas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, 
para a deliberação tomada o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente da Mesa: Vinicius 
Urias Favarão; Secretário: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., 
representada por seus Diretores, Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro 
para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, 
no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o no 348.519/26-6, em 
14.9.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

MB STATE CAPITAL S/A
CNPJ/MF n.º 55.876.580/0001-77 -  NIRE n.º 35.300.642.104

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data: 17/07/2026. Local: Av. Paulista, n° 1471 - Conj 511, Bela Vista - CEP: 01311-927. Presença: A totalidade do capital subscrito, 
dispensa a publicação dos editais de convocação conforme dispõe o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa 
Diretora: Celso Cassimiro de Araújo, atuando neste ato como Presidente; Karen Maria de Souza Fahd, atuando neste ato como 
Secretária. Ordem do dia: i) Término do mandato; ii) Reeleição dos membros da diretoria; iii) Alteração do parágrafo único do artigo 8º do 
Estatuto Social; iv) Posse dos membros da administração; Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. 
Deliberações: Item “I” da ordem do dia: Em razão do término do mandato em 23/02/2026, o Diretor Presidente Celso Cassimiro de 
Araújo, já anteriormente qualificado e ocupante do respectivo cargo, apresentou sua candidatura à reeleição, permanecendo regularmente 
no exercício de suas funções até a presente Assembleia, nos termos do art. 9º, §1º, do Estatuto Social. Item “II” da ordem do dia: Em 
decorrência da deliberação constante do item anterior, foi aprovada por unanimidade e sem ressalvas à reeleição do Diretor Presidente 
Celso Cassimiro de Araújo, brasileiro, engenheiro, divorciado, portador RG n° 309XXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 281.XXX.XXX-XX, 
com domicílio e residência na Rua João Caetano, n° 166, Marapé - Santos/SP, CEP: 11070-311, para mandato com término em 23/02/2029, 
permanecendo regularmente no exercício de suas funções, nos termos do art. 9º, §1º, do Estatuto Social, sendo reeleito para o seguinte 
cargo: Item “III” da ordem do dia: Os acionistas presentes deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, a 
alteração do parágrafo único do artigo 8º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: §Único. A Diretoria deverá ser 
composta por um(a) Diretor(a) Presidente e, caso seja eleito outro membro, este ocupará o cargo de Diretor(a) Vice-Presidente, ambos com 
mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Em razão da alteração ora aprovada, os acionistas deliberaram, ainda, aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do texto consolidado que acompanha a presente Ata como Anexo I, passando este 
a substituir integralmente o Estatuto Social anteriormente vigente. Item “IV” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta 
Assembleia, deram posse nesta data ao membro reeleito da Administração, que assina conjuntamente esta Ata, que substituirá o Termo 
de Posse, confirmando o compromisso assumido, não estando impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargo público. Esgotada então a ordem do dia, o Presidente franqueou a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se e nada mais houve a ser tratado e debatido a sessão foi suspensa para a 
lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo sido consignado que todas as deliberações da 
Assembleia foram tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas de qualquer natureza. Certifico que a presente é cópia fiel da Ata 
lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da Companhia e contém 03 (três) páginas. São Paulo, 17/07/2026. Mesa Diretora Reeleita 
e Secretária: Celso Cassimiro de Araujo - Diretor Presidente Reeleito; Karen Maria de Souza Fahd - Secretária da Mesa. Visto da 
Advogada: Dra. Katharina Manfredi - OAB/SP n.º 520.454. JUCESP nº 339.175/26-6 em 25/08/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social: MB STATE CAPITAL S/A. I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - MB 
STATE CAPITAL S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. §Único. A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “MB STATE CAPITAL”. Art. 2º -  
A sociedade tem sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, n.º 1471, conj. 511, 
Cerqueira Cesar, CEP 01311-927, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a 
critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades:  
I - Administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II - Participação no quadro societário como quotista 
ou acionista de outras pessoas jurídicas; e III - Administração e gestão de outras pessoas jurídicas. Art. 4º - A sociedade tem prazo de 
duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), representado por 50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º -  
A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta 
por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria será composta por um(a) 
Diretor(a) Presidente e, caso seja eleito outro membro, este exercerá o cargo de Diretor(a) Vice-Presidente, ambos com mandato de 03 
(três) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), 
substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até 
que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos 
seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de 
sua eleição. § 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. § 4º. A posse de administrador 
residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de 
ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por 
Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão 
terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11° - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os 
negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, 
inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e 
quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, 
porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando 
expresso no presente Estatuto Social. § 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% 
(oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou 
alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, 
sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada para esse ato de venda específico. § 2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua 
ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de 
terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12° - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor 
(a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria.  
É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis 
em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13° - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, 
especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas 
para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14° - A remuneração 
dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15° - O Conselho de Administração 
poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, 
permitida a reeleição. § 1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante 
termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for 
estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16° - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de 
Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17° - O Conselho de Administração será composto 
por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. 
§ 2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar 
os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º. Os membros do Conselho 
de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a 
Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-
presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18° - 
Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da 
Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a 
qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos 
casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - 
Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo 
próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de 
comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 19° - O Conselho Fiscal poderá ou não ser 
eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em 
igual número, acionistas ou não. Art. 20° - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. Quando 
o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento 
terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. § 3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal 
se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. § 5º. - Todas as deliberações do Conselho Fiscal 
constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21° 
- Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus 
membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual 
da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à 
modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os 
erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os 
órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves 
ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o 
balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras 
de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22° - A remuneração dos membros do 
conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for 
atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros 
do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23° - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei 
estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia 
autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos).  
VII - Assembleia Geral: Art. 24° - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para 
deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao 
desenvolvimento da Companhia. Art. 25° - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo 
substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral 
escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo 
ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial a Companhia 
poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade 
das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26° - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) 
primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27° - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos 
acionistas. Art. 28° - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. 
§Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da 
Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29° - A assembleia geral extraordinária, 
que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, 
com qualquer número. Art. 30° - Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência 
da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: 
Art. 31° - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 
de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre 
que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32° - Do lucro líquido apurado em cada balanço serão 
destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não 
excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada 
para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a 
Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33° - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas 
legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34° - Os casos omissos 
no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 17/07/2026. Assinatura do 
Presidente: Celso Cassimiro de Araújo - Presidente; Assinatura da Advogada: Dra. Katharina Manfredi - OAB/SP n.º 520.454.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 6A3A-7E21-BE9C-D90F.
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SOU SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2026
CNPJ nº 62.271.128/0001-47 - NIRE 35300672747

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 23 de setembro de 2026, às 16 
horas, na sede da Sou Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na cidade 
de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Marcos Penteado de 
Ulhoa Rodrigues, n.º 939, 8º andar, Torre 1, Edifício Jacarandá, Tamboré, CEP 
06.460-040. 2. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Henrique Carvalho 
Silva; e Secretária: Sra. Cristiana Ferreira. 3. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A 
convocação foi dispensada, tendo em vista a presença dos acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a 
realização da 8ª (oitava) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, com 
instituição de regime fiduciário, no valor total de até R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais), lastreadas em direitos creditórios financeiros originados pelo 
Prata Digital Ltda., para colocação privada (“Colocação Privada”); (ii) autori-
zar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para a 
devida efetivação da deliberação prevista no item “i” acima, inclusive a nego-
ciação e celebração de todos os documentos necessários à realização, formali-
zação e aperfeiçoamento da Emissão e da Colocação Privada, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos, e contratar os demais pres-
tadores de serviços para a Emissão e a Colocação Privada, incluindo, sem limi-
tação, depositária central, escriturador, auditor independente, contador, 
agente de cobrança e assessores jurídicos, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos; e (iii) ratificar todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da Colocação Privada. Os ter-
mos iniciados em letra maiúscula que não estejam definidos nesta ata têm o 
significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão (conforme definida abai-
xo). 5. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas, pelos acionistas da Companhia, as seguintes deliberações: 
5.1. Aprovar a 8ª (oitava) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, com 
instituição de regime fiduciário (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamen-
te), nos termos da Lei das Sociedades por Ações, da Lei nº 14.430, de 3 de 
agosto de 2022 (“Lei 14.430”), e da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), as quais serão objeto de Colocação Privada, 
nos termos do “Instrumento Particular da Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
até 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da Sou Securitizadora S.A., Lastreada 
em Direitos Creditórios Financeiros Originados pelo Prata Digital Ltda.” 
(“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de 
emissora, a MB Securitização e Distribuição S.A., na qualidade de Debenturista 
Sênior e Debenturista Mezanino, e os Debenturistas Subordinados, com a in-
terveniência do Prata Digital Ltda., na qualidade de Originador, com as seguin-
tes características e condições: 5.1.1. Número da Emissão: A Emissão constitui a 
8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia. 5.1.2. Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo: (i) até R$ 
2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) referentes às Debêntures 
Subordinadas; (ii) até R$ 16.800.000,00 (dezesseis milhões e oitocentos mil 
reais) referentes às Debêntures Seniores; e (iii) até R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais) referentes às Debêntures Mezanino. 5.1.3. Séries: A Emissão será rea-
lizada em até 3 (três) séries, sendo (i) a 1ª (primeira) série, subordinada 
(“Debêntures Subordinadas”); (ii) a 2ª (segunda) série, sênior (“Debêntures 
Seniores”); e (iii) a 3ª (terceira) série, mezanino (“Debêntures Mezanino”). 
5.1.4. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 20.000 (vinte mil) 
Debêntures, sendo: (i) 2.200 (duas mil e duzentas) Debêntures Subordinadas; 
(ii) 16.800 (dezesseis mil e oitocentas) Debêntures Seniores; e (iii) 1.000 (mil) 
Debêntures Mezanino. 5.1.5. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário 
das Debêntures, independentemente da série, será de R$ 1.000,00 (mil reais) 
na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.6. Data de Emissão: Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 23 de se-
tembro de 2026 (“Data de Emissão”), a qual corresponderá, ainda, à data de 
início da rentabilidade. 5.1.7. Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hi-
póteses de resgate antecipado, amortização extraordinária e/ou aceleração 
do vencimento previstas na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures Seniores e 
as Debêntures Mezanino terão prazo de vencimento de 36 (trinta e seis) meses 
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 23 de setembro de 
2029; e (ii) as Debêntures Subordinadas terão vencimento em 23 de setembro 
de 2029. 5.1.8. Subordinação: As Debêntures Subordinadas serão subordina-
das às Debêntures Seniores e às Debêntures Mezanino, e as Debêntures 
Mezanino serão subordinadas às Debêntures Seniores, para fins de pagamen-
to, observada a Ordem de Alocação dos Recursos prevista na Escritura de 
Emissão. As Debêntures Subordinadas serão subscritas e mantidas exclusiva-
mente pelos Debenturistas Subordinados, que deverão subscrevê-las, até a 
Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores, em montante no mínimo 
suficiente para atender às Proporções de Subordinação. 5.1.9. Espécie e 
Garantias: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
58 da Lei das Sociedades por Ações, e não contarão com garantias reais ou fi-
dejussórias, sem prejuízo da instituição do Regime Fiduciário e da constituição 
do Patrimônio Separado. 5.1.10. Regime Fiduciário e Patrimônio Separado: 
Nos termos dos artigos 25 e seguintes da Lei 14.430, será instituído regime fi-
duciário, em caráter irrevogável e irretratável, sobre os Direitos Creditórios 
endossados, os Ativos Financeiros e os recursos disponíveis na Conta 
Centralizadora (“Regime Fiduciário”), com a consequente constituição do 
patrimônio separado (“Patrimônio Separado”), até a liquidação integral do 
saldo devedor das Debêntures. Para fins do artigo 26, §1º, da Lei 14.430, a 
Escritura de Emissão será registrada na Laqus Depositária de Valores 
Mobiliários S.A. (“Laqus”). 5.1.11. Conversibilidade: As Debêntures serão sim-
ples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.12. 
Tipo e Forma: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, 
sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo a titularidade comprovada 
por extrato de posição de custódia expedido pela Laqus ou por extrato emiti-
do pelo Escriturador, conforme o caso. 5.1.13. Atualização Monetária: Não 
haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. 
5.1.14. Remuneração: (i) Debêntures Seniores: sobre o Valor Nominal Unitário 
ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidirão, a par-
tir da Data de Emissão, juros remuneratórios prefixados correspondentes a 
18,65% (dezoito inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, calculados de forma exponen-

cial e cumulativa, pro rata temporis por dias corridos, conforme fórmula cons-
tante da Escritura de Emissão; (ii) Debêntures Mezanino: sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Mezanino incidirão, a partir da Data de Emissão, juros remuneratórios prefixa-
dos correspondentes a 20,65% (vinte inteiros e sessenta e cinco centésimos 
por cento) ao ano, base 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, calcu-
lados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por dias corridos, 
conforme fórmula constante da Escritura de Emissão; e (iii) Debêntures 
Subordinadas: não farão jus a juros remuneratórios, sendo remuneradas ex-
clusivamente pelo excesso de liquidez do Patrimônio Separado, conforme a 
Ordem de Alocação dos Recursos. 5.1.15. Pagamento da Remuneração e 
Amortização: A Remuneração e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Seniores e das Debêntures Mezanino serão pagos mensalmente, até o 7º (sé-
timo) Dia Útil de cada mês, a partir do 3º (terceiro) mês contado da Data de 
Emissão, conforme o cronograma do Anexo VII da Escritura de Emissão e o 
mecanismo de Amortização Extraordinária Cash Sweep. O Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Subordinadas somente será amortizado após a quita-
ção integral do saldo devedor das Debêntures Seniores e das Debêntures 
Mezanino. Os pagamentos das Debêntures estão condicionados ao efetivo 
recebimento, pela Companhia, de recursos suficientes decorrentes dos 
Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, e serão realizados conforme a 
Ordem de Alocação dos Recursos. 5.1.16. Resgate Antecipado, Amortização 
Extraordinária e Aceleração de Vencimento: As Debêntures estarão sujeitas às 
hipóteses de Resgate Antecipado, Amortização Extraordinária Cash Sweep, 
Amortização Extraordinária Facultativa, Resgate Antecipado Facultativo, 
Eventos de Aceleração de Vencimento, Eventos de Desalavancagem e Eventos 
de Realavancagem, nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.17. Encargos 
Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia 
devida, os débitos em atraso ficarão sujeitos a multa moratória de 2% (dois 
por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis, nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.18. Subscrição e 
Integralização: As Debêntures serão subscritas por meio de boletins de subscri-
ção e integralizadas de acordo com os procedimentos da Laqus, da seguinte 
forma: (i) as Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino, em moeda cor-
rente nacional, pelo Valor Nominal Unitário na respectiva Data de 1ª 
Integralização ou, se integralizadas posteriormente, pelo Valor Nominal 
Unitário acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis; e 
(ii) as Debêntures Subordinadas, em moeda corrente nacional, pelo Valor 
Nominal Unitário, ou mediante a entrega de Direitos Creditórios que atendam 
aos Critérios de Elegibilidade, considerado o seu valor de face. 5.1.19. 
Colocação e Negociação: As Debêntures serão objeto de Colocação Privada, 
sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários e sem qualquer esforço de venda perante investidores in-
determinados, não estando sujeitas a registro perante a CVM ou a ANBIMA. As 
Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino serão subscritas pela MB 
Securitização e Distribuição S.A. e servirão de lastro a certificados de recebíveis 
por ela emitidos, a serem distribuídos por meio de oferta pública nos termos 
da Resolução CVM nº 88, de 27 de abril de 2022, via plataforma de investimen-
to participativo. As Debêntures não serão registradas para negociação em 
mercado organizado. 5.1.22. Lastro: As Debêntures serão lastreadas em direi-
tos creditórios financeiros representados por Cédulas de Crédito Bancário de 
crédito consignado privado, emitidas por devedores pessoas físicas em favor 
da QI Sociedade de Crédito Direto S.A., da BMP Sociedade de Crédito Direto 
S.A. ou da Celcoin Sociedade de Crédito Direto S.A. (cada qual, “Endossante”), 
originadas pelo Prata Digital Ltda., na qualidade de correspondente bancário 
(“Originador”), e adquiridas pela Companhia, em caráter definitivo, mediante 
endosso, nos termos do Contrato de Promessa de Endosso e dos respectivos 
Termos de Endosso, observados os Critérios de Elegibilidade (“Direitos 
Creditórios”), bem como nos Ativos Financeiros. 5.1.23. Classificação de Risco: 
As Debêntures não contarão com classificação de risco. 5.1.24. Arquivamento: 
A presente ata será arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo – 
JUCESP, nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, com 
a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30 de outubro de 2023, e divulgada na 
forma da legislação e da regulamentação aplicáveis. 5.1.25. Demais Condições: 
Todas as demais condições, regras, critérios de elegibilidade, índices e patama-
res, hipóteses de resolução do endosso, resgate, amortização, aceleração de 
vencimento, encargos moratórios e demais características da Emissão serão 
aqueles previstos na Escritura de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da 
Companhia, ou a seus procuradores, para praticar todos os atos necessários à 
realização da Emissão e da Colocação Privada, incluindo, mas não se limitando 
a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures, desde 
que observado o acima disposto; (b) contratar os prestadores de serviços para 
a Emissão, incluindo a Laqus, na qualidade de depositária central e escritura-
dor, o Auditor Independente, o Contador, o Agente de Cobrança e os assesso-
res jurídicos, podendo negociar e assinar os respectivos contratos; (c) negociar 
e celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e aper-
feiçoamento da Emissão e da Colocação Privada, incluindo a Escritura de 
Emissão, o Contrato de Promessa de Endosso, os Termos de Endosso e os bole-
tins de subscrição, bem como quaisquer aditamentos; e (d) tomar todas as 
providências necessárias à implementação das deliberações ora tomadas, in-
clusive o registro da Escritura de Emissão na Laqus e o arquivamento desta ata 
na JUCESP. 5.3. A ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da 
Companhia relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o dis-
posto no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente 
ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – 
Henrique Carvalho Silva, Presidente; Cristiana Ferreira, Secretária. 8. 
ACIONISTAS PRESENTES: Eduardo Mauro Prates, Felipe Cristiano Ródio, 
Henrique Carvalho Silva, Leonardo Alves dos Santos de Alencar Guimarães, 
Yuri Lopes Pamplona, Yuri Temer. Barueri, 23 de setembro de 2026. Mesa: 
Henrique Carvalho Silva - Presidente; Cristiana Ferreira - Secretária

“LEILÃO EXTRAJUDICIAL” 
UILIAN APARECIDO DA SILVA, Leiloeiro Oficial, Registrado na JUCESP sob n° 958, com escritório à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar - Cj 58 - Tatuapé, São Paulo/SP, 
Telefone (11) 2741-9515, e-mail – contato@leiloesgold.com.br, leva a conhecimento dos interessados, que realizará a PÚBLICO PREGÃO, pela rede mundial da internet, com 
término do 1º (primeiro) leilão designado para o dia 02/11/2026 às 14:00h, restando o resultado negativo quanto ao praceamento do bem, fica designado o 2º (segundo) 
leilão com término previsto para o dia 17/11/2026 às 14:00h, a alienação do(s) imóvel(eis) consolidado(s) na posse de propriedade  de MARIA LÚCIA GRINBERG, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 411.167.396-15, com endereço à Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 1001, Apto. 22-A, Tamboré, Santana de Parnaíba/SP, que é parte integrante 
do EDITAL, na forma da lei 13.303, de 30.06.2016, Decreto 21.981 de 19.10.1932, decreto 22.427 de 01.02.1933, bem como pelas normas do edital e seus anexos. O inteiro teor 
do edital, e seus anexos estão disponíveis no portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 2741-9515. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 6A3A-7E21-BE9C-D90F.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 6
A3

A-
7E

21
-B

E9
C

-D
90

F.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

http://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/6A3A-7E21-BE9C-D90F ou vá até o site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 6A3A-7E21-BE9C-D90F

Hash do Documento 

525F2BC0F2E472847174D17A64CC55E4B93E12710C20C1FAD9C67A7E7AE5F1AB

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 29/09/2026 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Administrador) - 39.732.792/0001-24  em 29/09/2026 00:01 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24

 

Evidências 

 

Geolocation: Latitude: -23.646234333333332 Longitude: -46.55707366666667 Accuracy: 323 

IP: 172.16.4.18 

AC: AC Certisign RFB G5


